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Plenário debate com Sérgio Amaral
o protecionismo norte-americano

Depois de ouvir o ministro das Relações Exteriores, o Plenário do Senado recebe o do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte rior

Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior participa de audiência no Senado
para discutir medidas dos Estados Unidos que prejudicam as exportações de produtos brasileiros

Comissão de Segurança encerra trabalhos com 17 propostas aprovadas
Parlamentares encaminham para votação no Senado e na Câmara dos Deputados matérias que

podem alterar profundamente a legislação penal e reorganizar o sistema de segurança pública no país

PÁGINA 3

PÁGINA 5

O Senado realiza amanhã audiência em
Plenário com o ministro do
Desenvolvimento, Sérgio Amaral. Ele foi
convidado a prestar esclarecimentos a
respeito dos reflexos das medidas
protecionistas norte-americanas sobre as
exportações brasileiras e das providências
que o governo pretende adotar para
enfrentá-las. O ministro das Relações
Exteriores, Celso Lafer, já compareceu ao
Senado para debater o assunto, que
preocupa os parlamentares em razão das
prováveis perdas para a economia.

Termelétricas podem
gerar audiência

PÁGINA 4

Saturnino quer avaliar situação
energética com novo ministro

Negri deve falar
sobre epidemias

PÁGINA 2

Romero Jucá pede a convocação de
ministro para debater dengue

Bustani pode
ser convidado a

falar sobre Opaq
A Comissão de Relações

Exteriores e Defesa Nacional
decide amanhã se convida
o diplomata José Maurício

Bustani a falar sobre a
tentativa dos EUA de

afastá-lo da direção da Opaq.

PÁGINA 2

Parlamentares do
Mercosul reforçam
apoio à Argentina

PÁGINA 3

Requião integra grupo que tenta
ajudar Argentina a sair da crise

CAS estuda normas
para substitutos
do leite materno

PÁGINA 4

Cândido quer regras para
comércio de substitutos do leite
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Saturnino é autor do
requerimento convidando José

Maurício Bustani

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  15 DE ABRIL DE 2002

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: comparecimento do ministro do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,
Sérgio Amaral, para prestar esclarecimentos sobre os
efeitos das medidas protecionistas norte-americanas
na economia brasileira e as medidas que serão
adotadas pelo governo brasileiro.

18h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP nº 14/01, dispõe sobre a expansão da
oferta de energia elétrica emergencial, recomposição
tarifária extraordinária, cria o Programa de Incentivo
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa),
a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe
sobre a universalização do serviço público de energia
elétrica, dá nova redação às Leis nºs 9.427/98, nº
3.890-A/61, nº 5.655/71, nº 5.899/73 e nº 9.991/
00.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, da PEC nº 29/01,
cria os Tribunais Regionais Federais da 6ª e 7ª Região;
votação nominal do PLS nº 123/00-Complementar,
estabelece restrições à alteração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias; votação secreta do Parecer nº 211/
02, submete à deliberação do Senado o nome de
Dilma Seli Pena Pereira para o cargo de diretora da
Agência Nacional de Águas, entre outras matérias

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: segunda sessão de discussão, em segundo
turno, da PEC 87/99, altera dispositivo da Constituição
federal (parágrafo 8º do artigo 144 � guardas
municipais); substitutivo da Câmara ao PLS nº 129/
95, regulamenta o direito de propriedade das terras
das comunidades remanescentes dos quilombos e o
procedimento da sua titulação de propriedade
imobiliária, na forma do artigo 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição de 1988

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos

11h30 � Comissão de Educação

14h � Comissão Mista de Segurança

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional

Após a Ordem do Dia � Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais

11h30 � Comissão de Fiscalização e Controle
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Comissão decidirá se convoca
ministro da Saúde para depor

Conforme requerimento de Romero Jucá, Barjas Negri deve explicar
as medidas do governo para o combate de epidemias como a de dengue
A Comissão de Fiscalização e

Controle (CFC) deve votar na pró-
xima quarta-feira requerimento do
senador Romero Jucá (PSDB-RR)
que convoca o ministro da Saú-
de, Barjas Negri, para explicar as
medidas adotadas pelo governo
no combate a epidemias e ende-
mias no país, principalmente a
dengue.

A CFC votará também requeri-
mento do senador Geraldo
Althoff (PFL-SC) que pede a in-
vestigação, com auxílio do Tri-
bunal de Contas da União (TCU),
dos contratos assinados entre a
União e seus órgãos, empresas e
autarquias com a Fence Con-
sultoria Empresarial.

O parecer do relator, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), é fa-
vorável à investigação dos contra-
tos firmados entre o Ministério da

Saúde e a Fence,
empresa acusada
de realizar gram-
pos telefônicos.

Também serão
examinados pela
Comissão de Fisca-
lização e Controle
os relatórios do
TCU sobre a atua-
ção da extinta Su-
perintendência do
Desenvolvimento
da Amazônia (Su-
dam) e os resulta-
dos obtidos pelos fundos de In-
vestimento do Nordeste (Finor) e
da Amazônia (Finam).

Estão ainda na pauta da comis-
são os seguintes itens: relatório
do TCU sobre a investigação de ir-
regularidades no Projeto Pira-
pama, de abastecimento de água

A falta de transparência nas
ações da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) e a au-
sência de efetiva fiscalização dos
produtos sob supervisão do ór-
gão foram criticadas pelo sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR). Segundo disse, a agência,
�apesar de gozar de enorme au-
tonomia, vem se mostrando in-
capaz� de regular e fiscalizar,
principalmente os preços dos
medicamentos, que, conforme
observou, sofrem constantes re-
ajustes.

� É necessário que esse mode-
lo de agência, tão popular na dé-
cada passada, mereça um reexa-
me e completa reavaliação por
parte do Congresso Nacional �

Mozarildo cobra da Anvisa maior
fiscalização dos preços de remédios

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) re-
úne-se amanhã, às 17h30, para dis-
cutir 11 matérias, entre elas o re-
querimento que convida o diplo-
mata José Maurício Bustani, dire-
tor-geral da Organização para
Proscrição das Armas Químicas
(Opaq), a prestar informações
sobre as tentativas norte-america-
nos de afastá-lo do cargo. O re-
querimento é do senador Rober-
to Saturnino (sem partido-RJ).

A CRE deverá ainda examinar o
tratado de transferência de pre-
sos e menores delinqüentes firma-
do entre o Brasil e o Paraguai. Com
parecer favorável do senador
Romeu Tuma (PFL-SP), a matéria
poderá beneficiar cerca de 160
brasileiros presos no Paraguai e
65 paraguaios presos no Brasil. A
aplicação do tratado exige que o
delito seja considerado crime nos
dois países, caso em que o conde-
nado poderá pedir para cumprir
pena em seu país de origem.

No tratado, proposto pelo então
ministro da Justiça, Nelson Jobim,
ficam reservadas ao Estado do re-
metente prerrogativas de indulto,
anistia ou comutação da pena.

Também estará em votação na
CRE requerimento do senador
Jefferson Péres (PDT-AM), presi-
dente da comissão, que convida
dirigentes do Movimento Shalom-
Salam-Paz para falarem, em audi-
ência pública, sobre o conflito
palestino-israelense.

CRE pode votar
convite a Bustani,
diretor da Opac

sugeriu Mozarildo, ao informar
que �até os preços dos medica-
mentos genéricos estão tornan-
do-se insuportáveis�, especial-
mente para a população de bai-
xa renda.

no Recife; resultado da auditoria
do TCU no Tribunal de Justiça do
Amazonas; e relatório do TCU so-
bre a auditoria orçamentária, fi-
nanceira e patrimonial realizada
na Secretaria Federal de Controle
Interno, órgão do Ministério da
Fazenda.

Apesar de reconhecer que a in-
trodução dos medicamentos ge-
néricos no país representou sig-
nificativo avanço para o acesso da
população a remédios mais bara-
tos, Mozarildo, que é médico, ob-
servou que, passados dois anos,
os genéricos estão tendo um cus-
to final ao consumidor bem mais
elevado que o dos similares.

De acordo com o senador, o
descontrole tem como pano de
fundo �a ganância da indústria
farmacêutica mundial�, que, ob-
servou, deve ser combatida com
todo o rigor por meio da Anvisa,
�sob pena de se agravar ainda
mais o frágil e precário estado
de saúde dos brasileiros que não
têm acesso aos medicamentos�.

Para Mozarildo Cavalcanti, a
Anvisa �vem se mostrando

incapaz de fiscalizar�

Geraldo Althoff pediu à CFC a investigação
dos contratos do Executivo com a Fence
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O Senado realiza amanhã audi-
ência em Plenário com o ministro
do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Sérgio Amaral,
que prestará esclarecimentos so-
bre os efeitos das medidas prote-
cionistas norte-americanas na
economia brasileira e as medidas
que serão adotadas pelo Brasil
para enfrentá-las.

O ministro das Relações Exteri-
ores, Celso Lafer, já compareceu
ao Senado para debater o mesmo
assunto, que preocupa os parla-
mentares em razão das perdas que
isso inflingirá à economia brasi-
leira. Presidente da Comissão de
Relações Exteriores, o senador
Jefferson Péres (PDT-AM) disse
que o protecionismo norte-ame-

Sérgio Amaral fala sobre protecionismo dos EUA
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior participa de audiência amanhã, no Plenário. Em seguida, o
Senado realiza sessão extraordinária para discutir a MP que disciplina a expansão da oferta de energia elétrica emergencial

ricano e o ingresso do Brasil na
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca) são preocupações do
Legislativo e da sociedade.

Logo em seguida à audiência de

Sérgio Amaral, o Senado realiza
sessão extraordinária para discu-
tir medida provisória que discipli-
na a expansão da oferta de ener-
gia elétrica emergencial. A medi-

da estabelece que os custos rela-
tivos à aquisição de energia serão
rateados entre todos os consumi-
dores finais, excluídos os residen-
ciais e rurais cujo consumo seja
inferior a 350 quilowatts.

Se não for votada amanhã, a me-
dida provisória passará a obstruir
imediatamente todas as decisões
do Senado, visto que seu prazo
de deliberação esgotou-se no dia
24 de março. Nesta semana, aguar-
dam deliberação dos senadores
duas propostas de emenda cons-
titucional e nove projetos de lei.

Na quarta-feira, o Senado deve
votar em primeiro turno propos-
ta do senador Arlindo Porto (PTB-
MG) que cria novos Tribunais Re-
gionais Federais. Está na pauta,

A Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE) deve
votar amanhã pro-
jeto do senador
Paulo Hartung
(PSB-ES) determi-
nando que o pre-
sidente do Banco
Central (BC) � ou
diretor por ele de-
signado � compa-
reça regularmente
à comissão para
explicar aos senadores as decisões
do Comitê de Política Monetária
(Copom). Também está na pauta
projeto de Hartung determinando
a presença do presidente do BC na
comissão para fornecer explicações
sobre a execução da programação
monetária do trimestre anterior.

O relator dos projetos, senador
Bello Parga (PFL-MA), apresentou
substitutivos para ambos. No primei-
ro caso, favorável à aprovação do
projeto de Hartung, enquanto o se-
gundo pede a aprovação de outra
proposição sobre o mesmo assun-
to, tramitando conjuntamente, de
autoria da comissão parlamentar de
inquérito do Senado que investigou
o sistema financeiro.

Nove dos 14 projetos da pauta da
CAE têm caráter terminativo, ou
seja, receberão na comissão a deli-
beração final do Senado, caso não
haja requerimento para que sejam
enviados ao Plenário. Entre eles,
projeto do senador Renan Calhei-

BC pode ser obrigado a
explicar decisões do Copom

ros (PMDB-AL) que
permite aos moto-
ristas de táxi a isen-
ção do Imposto so-
bre Produtos In-
dustrializados (IPI),
a cada três anos, pa-
ra compra do veí-
culo de trabalho.
Hoje, a isenção se li-
mita a uma compra.
O relator, senador
Carlos Bezerra
(PMDB-MT), apre-

sentou substitutivo ao projeto.
Também é terminativo o projeto

do senador Roberto Saturnino (sem
partido-RJ) que permite dedução,
no Imposto de Renda de Pessoas
Físicas e Jurídicas, das quotas adqui-
ridas de fundos mútuos de investi-
mento em empresas emergentes. O
parecer do relator, senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC), é favorável.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) apresentou parecer fa-
vorável ao projeto do senador Luiz
Pontes (PSDB-CE) que determina o
incentivo, pelo poder público, à cri-
ação de tarifas especiais para pro-
mover o desenvolvimento da agri-
cultura. Ainda em caráter termina-
tivo na CAE está o projeto do sena-
dor José Eduardo Dutra (PT-SE)
que elimina distorções na correção
dos cálculos dos financiamentos
rurais passados. O relator, senador
José Agripino (PFL-RN), apresentou
parecer favorável, com duas emen-
das à matéria.

Os senadores Roberto
Requião (Brasil) e Raúl
Alfonsin (Argentina) e os
deputados Alfonso Gonzá-
lez (Paraguai), Washington
Abdala (Uruguai) e Victor
Rebolledo (presidente da
delegação do Chile), em
nome do Mercosul, com-
prometeram-se na sexta-
feira, em Buenos Aires, a
prestar a colaboração ne-
cessária para que a Argen-
tina supere a crise social, eco-
nômica e financeira em que vive.

Ao assinar a Declaração de
Buenos Aires, esses parlamenta-
res pediram ao FMI definição ur-
gente de ajuda econômica, afir-
mando que isso reverteria de
maneira considerável a situação
do país. �Os países integrantes do
Mercosul, mais o Chile, soube-
mos restabelecer o estado de di-
reito democrático, após doloro-
sas lutas dos nossos povos, ra-
zão pela qual solicitamos que o
FMI tenha a disposição de defi-
nir, sem dilações, o apoio solici-
tado�, diz o documento.

Na qualidade de representan-
tes legítimos dos países que in-
tegram o Mercosul, mais o Chi-
le, os parlamentares afirmam,
no documento, observar com
temor o alargamento das cama-
das mais pobres da população
argentina, fato que, na opinião
deles, coloca em sério risco a

Parlamentares do Mercosul
declaram apoio à Argentina

continuidade institucional do
país e da região.

Os parlamentares afirmam
que a situação poderá ser rever-
tida com a concretização da as-
sistência do FMI, fato que, ao
mesmo tempo, ajudará �a man-
ter o funcionamento democrá-
tico, tendo em conta, aliás, os
próximos pleitos eleitorais des-
ses países�.

Refere-se ainda a Declaração
de Buenos Aires ao pedido do
FMI para que a Argentina emita
sinais claros de que tem um pla-
no coerente e razoável de recu-
peração. Os representantes do
Mercosul sustentam que as au-
toridades portenhas mostram
grande empenho em dar esses
sinais, até porque compromete-
ram-se a esboçar um plano que,
além de promover a reativação
econômica, garanta o adequa-
do cumprimento dos compro-
missos contraídos.

O presidente da Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, senador Car-
los Bezerra (PMDB-MT), convo-
cou para amanhã, às 14h30, reu-
nião ordinária da comissão, para
examinar sete matérias. Entre as
propostas em exame estarão
dois projetos de lei que garan-
tem crédito especial para a Pre-
sidência da República, um deles
de R$ 6,7 milhões, e o outro, de
R$ 104,5 milhões.

A Comissão de Orçamento de-
verá votar também os relatórios
sobre os projetos de lei que tra-
tam da construção e recupera-
ção da infra-estrutura hídrica do
Rio Bálsamo, em Palmeira dos
Índios, Alagoas; da construção
do contorno ferroviário no Cor-
redor Sudoeste, em Campo Gran-
de, Mato Grosso do Sul; da du-
plicação de trechos de rodovias
no corredor transmetropolitano,
na BR-381, entroncamento com
a BR-116, divisa dos estados de
São Paulo e Minas Gerais; e da
construção do anel rodoviário
no corredor Fronteira Norte-BR-
364, no Acre.

Será votado também requeri-
mento dos deputados Doutor
Rosinha e Jorge Bittar, que pe-
dem ao Tribunal de Contas da
União que apure se há empenho
de dotação orçamentária de
obras com indícios de irregulari-
dades graves e que não recebe-
ram autorização da própria co-
missão e do Congresso Nacional.

Comissão de
Orçamento vota
créditos especiais

também, projeto do senador Os-
mar Dias (PDT-PR) restringindo
mudanças na lei de diretrizes or-
çamentárias depois que ela for
sancionada.

Até quinta-feira, o Senado dis-
cute, em segundo turno, proposta
do senador Romeu Tuma (PFL-SP)
que muda o papel das guardas mu-
nicipais. Deve votar, ainda, proje-
to alterando a lei que dispõe sobre
cota mensal mínima gratuita de
água para consumo residencial
unifamiliar. Também irá a votação
requerimento da senadora Heloí-
sa Helena (PT-AL) para que seja
constituída uma comissão de cin-
co senadores com o objetivo de re-
alizar diligência na região de fron-
teira do Brasil com a Colômbia.

Jefferson Péres vê o protecionismo norte-americano, que será debatido
com Sérgio Amaral, como �preocupação do Legislativo e da sociedade�

Paulo Hartung quer
explicações periódicas do

Banco Central à CAE

Roberto Requião preside a Comissão
do Mercosul no Congresso brasileiro
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A autorização para au-
mentos temporários de ta-
rifas de energia elétrica
como forma de cobrir pre-
juízos das empresas distri-
buidoras com o raciona-
mento, prevista na Medida
Provisória nº 14, foi conde-
nada pelo senador Ademir
Andrade (PSB-PA). �Mais
uma vez é o povo quem
está pagando pela omissão
dos dirigentes nacionais�,
disse ele.

Ademir lembrou que o
presidente Fernando Henri-
que Cardoso �não demonstrou
qualquer preocupação em decla-
rar um total desconhecimento
sobre as condições do parque
energético nacional, sobre a in-
capacidade das reservas e sobre
as conseqüências futuras dessa
grave situação� ao anunciar o ra-
cionamento de energia e multas
para quem não o respeitasse.

A Comissão de Ser-
viços de Infra-Es-
trutura (CI) examina
amanhã, partir das
17h30, requerimento
de autoria do senador
Roberto Saturnino
(sem partido-RJ) so-
licitando a realização
de uma audiência
pública para discutir
a atual situação do
programa energético nacional e,
em particular, as usinas
termelétricas. Para aprofundar a
questão, o senador pede que o
novo ministro de Minas e Ener-
gia, Francisco Luiz Sibut Gomide,
preste esclarecimentos sobre o as-
sunto.

A CI vai analisar também reque-
rimento do senador Mauro Miran-
da (PMDB-GO) convidando o mi-
nistro dos Transportes a explicar
aos senadores as razões das pés-
simas condições em que se encon-
tram as rodovias federais no país.

Na reunião, os senadores deli-
beram ainda sobre requerimento
do senador Romero Jucá (PSDB-

Substitutivo do relator, sena-
dor Geraldo Althoff (PFL-SC), ao
projeto do senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) que regulamenta a
comercialização de substitutos
do leite materno é um dos 16
itens da pauta que a Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) deve-
rá examinar nesta quarta-feira.
A matéria também trata da pro-
moção comercial e da rotulagem
dos substitutos do leite e de arti-
gos de puericultura � como ma-
madeiras, bicos, chupetas e
mordedores.

Outro parecer de Geraldo
Althoff incluído na pauta é pela
aprovação de projeto de inicia-
tiva da Câmara que possibilita o
atendimento na rede privada nos
casos de acidente de trabalho
nas localidades onde o Sistema
Único de Saúde (SUS) não con-
tar com unidades próprias, con-
tratadas ou conveniadas para
emergência.

O projeto determina que o tra-
balhador acidentado deverá dar
continuidade ao seu tratamento
na rede do SUS assim que as con-

A Comissão de Educação vota
em caráter terminativo, na reu-
nião de amanhã, projeto do sena-
dor Roberto Requião (PMDB-PR)
que assegura aos filhos dos pro-
fissionais de circo, cuja atividade
seja itinerante, a transferência da
matrícula e conseqüente vaga nas
escolas públicas locais de ensino
fundamental e de ensino médio.
O projeto orienta as escolas parti-
culares desses níveis
a agirem da mesma
forma.

Requião argu-
menta que, apesar de
essas normas serem
comuns a todos os
brasileiros e se en-
contrarem inseridas
na própria Constitui-
ção e na Lei de Dire-
trizes e Bases da Edu-
cação, é oportuno
incluí-las também na lei que regu-
lamenta as profissões de artistas
e de técnicos em espetáculos de
diversões.

 O senador lembra que a reali-
zação de espetáculos de diversões
públicas requer dos artistas e de
suas famílias constantes mudan-
ças de domicílio, o que gera pre-
juízos ao rendimento escolar das

Ademir critica aumento de
tarifa e aluguel de usinas

Senador paraense disse que �mais uma vez é o povo brasileiro
 quem está pagando pela omissão dos dirigentes nacionais�

Para o senador, o presidente da
República desrespeitou o povo
brasileiro.

O senador questiona o aluguel
de usinas termelétricas, autoriza-
do pela MP, para garantir o supri-
mento de energia em caso de
emergência. De acordo com o
parlamentar, o custo inicial do
aluguel das 58 termelétricas que

estão sendo contratadas pelo go-
verno é de R$ 7,6 bilhões, poden-
do chegar a R$ 16 bilhões, caso
venham de fato a funcionar.

� Como podemos constatar,
nesse jogo do �salve-se quem pu-
der�, os prejudicados terminam
sendo os consumidores, que vão
pagar caro pelos erros do gover-
no, que só é competente e criati-
vo quando se trata de atacar o
bolso dos mais fracos e transferir
para eles o ônus dos sucessivos
desacertos que comete � afirmou.

Para Ademir Andrade, em vez de
o governo fazer novos investimen-
tos para ampliar os sistemas de ge-
ração e de transmissão de energia,
implantou um racionamento e, de-
pois, novos aumentos de tarifas. Ele
lembrou que, de 1995 para cá, as
tarifas dos consumidores residen-
ciais já aumentaram, em média,
132,6%, contra uma inflação de 78%,
segundo o Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor.

dições clínicas o permitam. O pa-
gamento dos serviços prestados
pela rede privada, feito pelo tra-
balhador ou pela empresa, será
ressarcido pelo SUS mediante
comprovação de gastos. A comu-
nicação do acidente de trabalho é
indispensável para a instauração
do processo de ressarcimento.

PREFERÊNCIA A IDOSO
A pauta inclui ainda substitutivo

do senador Ademir Andrade (PSB-
PA) ao projeto da Câmara dos De-
putados que, na sua versão origi-
nal, determinava atendimento pre-
ferencial nas instituições e unida-
des de saúde para marcação de
consultas ambulatoriais e exames
complementares ao idoso, gestan-
tes, portadores de deficiência físi-
ca e crianças de primeira idade.

Ademir fez modificações ao
texto original para adequá-lo à
legislação atualmente em vigor.
Sua proposta determina o aten-
dimento prioritário para porta-
dores de deficiência física, ido-
sos com idade igual ou superior
a 60 anos, gestantes, lactentes e
pessoas acompanhadas por cri-

anças de colo. Também estabe-
lece que as unidades do SUS
destinarão locais exclusivos,
nos próprios hospitais e clíni-
cas conveniadas, para marca-
ção de consultas e exames para
os beneficiados pelo projeto.

Também consta da pauta da
CAS parecer de Geraldo Althoff,
favorável ao projeto do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) que asse-
gura aos cegos e pessoas de baixa
visão usuários de cão-guia o direi-
to de ingressar e permanecer com
o animal em locais de uso coleti-
vo. Os animais terão acesso a esta-
belecimentos públicos e privados
de uso coletivo e a todas as moda-
lidades de transporte interestadu-
al e internacional com origem no
território brasileiro.

RR) pedindo a pre-
sença do presidente
da Empresa Brasilei-
ra de Infra-Estrutu-
ra Aeroportuária
(Infraero), Fernando
Perrone, para falar
sobre as medidas
que estão sendo to-
madas visando à
melhoria dos aero-
portos brasileiros.

Outro requerimento que consta
da pauta é o do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), que propõe
audiência pública para instruir o
projeto de lei do Senado que dis-
põe sobre o Adicional Tarifário
para Linhas Aéreas Regionais
Suplementadas.

Em caráter terminativo, a co-
missão vai deliberar sobre o pro-
jeto de lei de autoria do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO) que
veda a implantação do horário
de verão nos estados de Goiás e
do Tocantins, e no Distrito Fede-
ral. A matéria tem parecer favo-
rável do senador Mauro Miran-
da (PMDB-GO).

crianças.
A regulamentação do exercício

da profissão de turismólogo, com
parecer favorável do senador Ál-
varo Dias (PDT-PR) e o projeto
que institui o Dia Nacional de
Combate à Dengue constam da
pauta.

A comissão deverá também fa-
zer ratificação de projeto de
Nabor Júnior (PMDB-AC), Marina

Silva (PT-AC) e Emilia
Fernandes (PT-RS)
que denomina Pláci-
do de Castro o Aero-
porto Internacional
de Rio Branco; e ou-
tro, do senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT),
que assegura a matrí-
cula do estudante do
último ano de ensi-
no  médio classifica-
do em processo se-

letivo de acesso a curso de gradu-
ação e que deixou de se formar
por motivo de greve dos profes-
sores.

As duas matérias já foram apro-
vadas pela CE, mas na data da de-
liberação em Plenário, a pauta es-
tava sobrestada. A ratificação é de-
terminada, nesses casos, pela
Constituição federal.

Desde 1995, taxa residencial de energia já
subiu mais de 152,6%, afirmou Ademir

Projeto regulamenta a venda
de substituto do leite materno

Comissão de Assuntos Sociais
examinará substitutivo elaborado

por Geraldo Cândido

Ministro pode ser convidado
para debater termelétricas

Maguito Vilela quer
audiência pública sobre

situação das rodovias

Requião quer garantia de vaga
para filhos de artistas de circo

Álvaro Dias é autor de
projeto sobre profissão de

tur i smólogo
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A Comissão Mista de Segurança
Pública encerra amanhã seus tra-
balhos com um saldo positivo de
três propostas de emenda à Cons-
tituição e 14 projetos de lei apro-
vados e que alteram profundamen-
te a legislação penal brasileira.

Metade dos projetos de lei � sete
� modifica o Código de Processo
Penal diminuindo drasticamente
o número de recursos e a dura-
ção dos processos criminais. A
fase de instrução criminal ficaria
concentrada em uma única audi-
ência, na qual seriam ouvidas to-
das as testemunhas e as alegações
da defesa e da acusação. A avalia-
ção do relator, deputado Luiz
Antônio Fleury (PTB-SP), é de que
as mudanças reduzam em quase
50% a duração das ações penais.

Assim como procurou comba-
ter a morosidade da Justiça �
apontada pelos parlamentares
como uma das causas do aumen-
to da violência �, a Comissão de
Segurança estabeleceu punições
mais duras para crimes de grande
potencial ofensivo e para o crime
organizado.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) pode
votar nesta semana, em caráter
terminativo, projeto do senador
Pedro Simon (PMDB-RS) que
prorroga por mais cinco anos o
prazo que o Poder Executivo
tem para implementar o regis-
tro civil único. O projeto, se
aprovado, também servirá para
restituir valor legal aos docu-
mentos portados atualmente
pelos brasileiros.

A explicação para o ocorrido
é a seguinte: em 7 de abril de
1997, foi promulgada a lei que
instituiu o número único de re-
gistro de identidade civil. Essa
lei definia um prazo de 180 dias
para a regulamentação do novo
dispositivo legal e mais 180 dias
para o início de sua imple-
mentação. Nenhuma das duas
medidas foi tomada. E ainda,

como aler-
tou o sena-
dor Moreira
M e n d e s
( P F L - R O ) ,
em discurso
proferido na
semana pas-
sada em Ple-
nário, os do-
c u m e n t o s
atuais per-
deram sua
validade no

último dia 7, pois a lei também
definia que em um prazo de cin-
co anos todos os documentos
estariam vencidos.
           PREOCUPAÇÃO

Manter a validade dos atuais
documentos tanto dos residen-
tes no país quanto dos que mo-
ram no exterior é a preocupa-
ção de Simon, também  autor da
proposta original. O projeto em
tramitação na CCJ ainda não tem
relator indicado. Se a matéria
for aprovada pela comissão, se-
guirá para a Câmara dos Depu-
tados, salvo se houver recurso
para que seja submetida ao Ple-
nário.

Como não existe ainda a regu-
lamentação de como será o do-
cumento único, não é possível
prever seu formato ou a entida-
de que vai centralizar as ativida-
des para sua implementação. O
que se sabe, pela definição do pro-
jeto de Simon, é que o novo do-
cumento deverá substituir a car-
teira de identidade, a carteira de
habilitação, o cadastro de pessoa
física (CPF) e o título de eleitor.

Decisão sobre
documento único

está em pauta
Comissão Mista de Segurança deixa
saldo de 17 propostas aprovadas
Senadores e deputados encerram amanhã trabalho conjunto que altera profundamente

a legislação penal brasileira com vistas a agilizar a Justiça e combater a impunidade

A comissão aprovou relatório
da deputada Laura Carneiro (PFL-
RJ) que institui penas mais gra-
ves para os crimes de homicídio e
lesão corporal. O texto atual do
Código Penal prevê pena mínima
de seis anos de reclusão para o
homicídio simples, punição me-
nor do que a definida para o se-
qüestro, ainda que deste delito
não resulte morte. A relatora op-
tou por aumentar a pena mínima
para oito anos.

A punição para o crime de se-

qüestro é agravada. A pena, que
varia entre seis e 15 anos de re-
clusão, passaria a ser de 12 a 20
anos. O texto aprovado pela co-
missão inova ao tipificar o crime
de extorsão mediante privação de
liberdade, chamado de seqüestro-
relâmpago, prevendo como pena
reclusão de seis a 12 anos.

A participação em organização
criminosa também terá punição
maior. O texto do deputado Mag-
no Malta (PL-ES) impõe penas de
cinco a dez anos de prisão para

quem formar grupo estruturado e
com divisão de tarefas para come-
ter crimes como tráfico de drogas,
terrorismo, contrabando de armas,
seqüestro e delitos financeiros e
contra a administração pública.

Atualmente, estes crimes, quan-
do cometidos por organização
criminosa, são enquadrados como
formação de quadrilha ou bando,
e punidos com penas que variam
de um a três anos de prisão.

Os parlamentares pretendem
atingir o financiamento da ativi-
dade criminosa. Uma das princi-
pais alterações na legislação é a
inclusão dos crimes de terroris-
mo e seu financiamento e de trá-
fico de órgãos ou pessoas no rol
daqueles que antecedem a lava-
gem de dinheiro.

Outra mudança estabelece que
o Banco Central deverá manter  sis-
tema de cadastro de correntistas,
clientes e de seus procuradores de
todas as instituições financeiras em
funcionamento no país. Dessa for-
ma, as pessoas suspeitas de lava-
gem de dinheiro seriam facilmen-
te monitoradas.

A Comissão Mista de Se-
gurança Pública faz ama-
nhã sua última reunião. O
único ponto previsto para
votação e sobre o qual não
houve deliberação nos 60
dias de trabalho da comis-
são foi a proposta de redu-
ção da maioridade penal,
de 18 para 16 anos. O presi-
dente da comissão e autor
da proposta, senador Iris
Rezende (PMDB-GO), disse
que, em razão da comple-
xidade do tema, muitos parlamentares preferiram
deixar o assunto para ser discutido nos plenários da
Câmara e do Senado. O senador considerou o saldo
dos trabalhos positivo.

� Depois dos trabalhos da comissão, os bandidos
contarão até dez para a prática dos crimes. Tudo que
você possa imaginar que pode dificultar a ação dos
criminosos está proposto pela comissão � disse Iris.

Para o relator, o deputado Moroni Torgan (PFL-
CE), o trabalho continua agora com a discussão das
propostas nos plenários da Câmara e do Senado:

� Acho que a comissão evoluiu em vários campos
e talvez seja bem mais importante a comissão agora
se concentrar nos plenários das duas Casas.

O controle do comércio de armas de fogo
também foi regulado pela Comissão Mista
de Segurança Pública. Texto do deputa-
do Custódio Mattos (PSDB-MG) proíbe o
porte de armas, mas dá ao cidadão co-
mum o direito de possuir armamentos em
sua casa.

O deputado também abre a possibilida-
de de uma pessoa portar uma arma excep-
cionalmente, desde que prove à Justiça que
necessita transitoriamente se defender. A
posse teria, entretanto, caráter provisório.
O registro de armas também deverá obe-
decer a regras mais severas e transparen-
tes, definidas no projeto, para que somen-
te seja concedido em casos extremos.

� Entendemos ser prudente o acatamen-
to de exigências mais específicas em rela-
ção ao cadastramento, impondo-se todo um
conjunto de providências para que o regis-
tro e o porte só sejam admitidos como ex-
ceção restrita numa sociedade civilizada �
argumenta o relator.

O crime organizado e o narcotráfico se-
rão duramente reprimidos, caso os plenári-
os da Câmara e do Senado ratifiquem os
textos aprovados na comissão. Uma novi-
dade importante é a decretação de prisão

Iris: �bandidos vão contar
até dez antes de agir�

Projetos unificam polícias, reprimem
venda de armas e crime organizado

preventiva de acusados de tráfico, caso haja
provas suficientes do crime. Além disso, será
decretada a indisponibilidade cautelar e au-
tomática dos bens, direitos e valores que
lhes pertençam e que sejam produto da ati-
vidade criminosa.

                      UNIFICAÇÃO
A Comissão de Segurança aprovou tam-

bém a unificação das polícias civis e milita-
res. O texto estabelece uma nova estrutura
para a segurança pública, do qual consta-
rão, além das polícias estaduais, os corpos
de bombeiros de caráter civil (hoje a
corporação é militar) e a Polícia Federal.
Este último órgão incluiria, de acordo com
a estrutura proposta, as atuais polícias fe-
derais Ferroviária e Rodoviária, que passa-
riam a se responsabilizar pelo policiamento
ostensivo federal.

A proposta de emenda à Constituição
(PEC) impõe um prazo de seis anos para
que a nova estrutura esteja implantada.

A proposta estabelece que, durante a tran-
sição, os atuais integrantes das polícias ci-
vis comporão o quadro do departamento
de polícia judiciária, enquanto os policiais
militares integrarão o departamento de po-
liciamento ostensivo.

Metade dos projetos aprovados pela Comissão de Segurança reduz
número de recursos e duração dos processos criminais

Simon quer manter
validade dos atuais

documentos

Iris Rezende faz
balanço positivo dos
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

H O J E
TV SENADO

6h � Saúde/Unip � Obesidade � Parte 1
6h30 � Cidadania � O sen. Sebastião Rocha e o médico
José Roberto de Souza falam sobre drogas
7h30 � Entrevista � O sen. Lindberg Cury fala sobre os
efeitos do petróleo na economia
8h � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros
8h30 � Saúde/Unip � Obesidade � Parte 1
9h � Redescobrindo � Lampião
9h30 � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
10h � Seminário  � O novo Código CiviL � Parte 3
11h30 � Especial � José Lins do Rego
12h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos

12h30 � Entrevista � O sen. Mozarildo Cavalcanti fala
sobre a dengue
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Cidadania � O sen. Juvêncio do Fonseca e o
dep. Moroni Torgan falam sobre desarmamento
14h15 � Senado Informa (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Canal do Município � Programa dedicado aos
municípios brasileiros
19h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
19h30 � Cidadania � O sen. Juvêncio do Fonseca e o
dep. Moroni Torgan falam sobre desarmamento
20h30 � Entrevista � O sen. Geraldo Melo fala sobre o
projeto para agricultura irrigada
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

A proposta de emenda à Consti-
tuição que institui por um prazo
de 20 anos o Fundo para a Revita-
lização Hidroambiental e o Desen-
volvimento Sustentável da Bacia do
Rio São Francisco e seus afluentes
foi uma das principais matérias
aprovadas pelo Plenário na sema-
na passada. O fundo seria consti-
tuído de 0,5% do produto da arre-
cadação de todos os impostos da
União, deduzidas as vinculações e
participações constitucionais.

De acordo com o autor da pro-
posta, senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE), tomando-se por
base o ano de 2000, a estimativa é
de que a arrecadação gire em tor-
no de R$ 210 milhões por ano. A
proposta, que recebeu em segun-
do turno o voto favorável dos 59
senadores, será apreciada ainda
pela Câmara dos Deputados.

RENEGOCIAÇÃO
Os senadores também aprova-

Entre as matérias aprovadas na
semana passada pelas comissões
do Senado, destaca-se o parecer
da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) favorável à
emenda constitucional que abre
aos investidores estrangeiros os
veículos de comunicação do Bra-
sil � televisão, rádio, jornal e revis-
tas. Pela proposta, que agora será
examinada pelo Plenário do Sena-
do, empresas estrangeiras poderão
comprar até 30% do capital de
companhias brasileiras da área de
comunicações. O objetivo é forta-
lecer financeiramente o setor.

Relatada pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP), a emenda prevê
que a responsabilidade editorial e
as atividades de seleção e direção
de programas serão privativas de
brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos. Para ser pro-
mulgada, a proposta precisa ser
aprovada em duas votações pelo
Plenário do Senado. Os deputa-
dos já concordaram com o texto
da mudança constitucional.

Outra decisão importante na
área das comissões visa à unifica-
ção das polícias civil e militar dos
estados. A Comissão Mista de Se-
gurança Pública, presidida pelo
senador Iris Rezende (PMDB-GO),
encarregada de discutir e reco-
mendar projetos que possam re-

duzir a criminalidade no país, apro-
vou proposta de emenda à Cons-
tituição que estabelece uma úni-
ca polícia estadual, responsável
pelas atividades de policiamento
ostensivo e de polícia judiciária.
A alteração será submetida ao
exame dos Plenários do Senado e
da Câmara.

FUNDOS DE PENSÃO
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania aprovou ou-
tro projeto que interessa direta-
mente a milhões de brasileiros que
têm planos de previdência com-
plementar no país. A proposta
estabelece que os administrado-
res desses fundos que obtiverem
vantagens ilícitas para si ou ou-
tras pessoas poderão ser punidos
com prisão de cinco a oito anos.

O autor da proposta, senador
Antonio Carlos Júnior (PFL-BA),
argumenta que a imprensa tem
noticiado casos em que adminis-
tradores de fundos de pensão,
com salários inferiores a R$ 10
mil, acabaram reunindo fortunas
superiores de R$ 2 milhões. Já
existem no Brasil 360 entidades de
previdência complementar, as
quais somam um patrimônio de
R$ 128 bilhões.

Já a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou projeto
determinando que as locadoras

ram a renegociação da dívida de
Alagoas. A matéria, que trami-
tou em regime de urgência, fixa
em 15% o limite de comprome-
timento da dívida mobiliária do
estado.

A aprovação da renegociação
foi precedida de intensos deba-
tes entre os senadores. A sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL)

apresentou emenda para que
apenas os títulos validados pela
Justiça pudessem ser rene-
gociados. O relator José Fogaça
(PPS-RS) disse que o texto já pre-
vê essa exigência.

UNIVERSIDADE
O Senado aprovou ainda proje-

tos de lei que transformam a Es-
cola de Engenharia de Itajubá
(MG) e a Fundação de Ensino Su-
perior de São João Del-Rey em
universidades federais.

 Outra matéria aprovada pelo
Plenário na senana passada foi o
projeto de lei determinando que
a União, os estados e o Distrito
Federal deverão proporcionar
meios de implementação, nos es-
tabelecimentos de ensino funda-
mental e médio, de programas de
orientação sexual, de prevenção
de doenças sexualmente trans-
missíveis e de prevenção ao uso
de drogas.

de veículos devem segurar os au-
tomóveis de sua propriedade e
assumir responsabilidade civil no
caso de acidente de trânsito cau-
sado por quem alugar o carro. A
matéria foi relatada pelo senador
Francelino Pereira (PFL-MG) e
será submetida agora a votação
do Plenário, e enviada à sanção
se receber votos favoráveis, sem
qualquer alteração em seu con-
teúdo.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) concordou com proje-
to que  garante a 12 mil funcioná-
rios celetistas da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos
(ECT) aposentadoria complemen-
tar paga pelo Tesouro Nacional, e
não mais pelo INSS, desde que
eles tenham começado a trabalhar
antes de  31 de dezembro de 1976.
O benefício valerá para todos os
funcionários do antigo Departa-
mento de Correios e Telégrafos
(DCT). A matéria, relatada pelo
senador Luiz Otávio (PPB-PA),
ainda será examinada pelo Ple-
nário.

Por sua vez, a Comissão de Edu-
cação (CE) aprovou a regulamen-
tação do Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico
e uma proposta que destina dinhei-
ro das loterias da CEF a programas
e projetos circenses.

Comissão aprovou capital estrangeiro na mídia
BALANÇO

Pareceres favoráveis à abertura dos veículos de comunicação a investidores de outros países e à unificação
 das polícias civil e militar dos estados destacam-se entre as matérias acolhidas pelas comissões do Senado

São Francisco pode ter fundo para revitalização

A proposta de Antonio Carlos
Valadares depende ainda de

votação da Câmara dos Deputados

P R O G R A M A Ç Ã O

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania também aprovou projeto
que pune maus administradores de fundos de pensão

Cé
lio

 A
ze

ve
do

Jo
sé

 C
ruz



BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE  2002 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) apelou aos modernos
sistemas de saúde para que im-
plantem redes de informação e
acompanhamento de desigualda-
des sociais do Brasil. O senador
disse que estes indicadores ficam
restritos a grupos acadêmicos,
embora sejam instrumentos valio-
sos na definição de prioridades
políticas e de governo.

Como exemplo da importância
da amostragem social, Lúcio Al-
cântara citou pes-
quisa da Organiza-
ção Pan-America-
na de Saúde
(Opas), com o seu
escritório regional
de Brasília, em
parceria com o
Instituto de Pes-
quisa Econômica
Aplicada (Ipea),
coordenada por
André Nunes,
James Richard Sil-
va Santos, Rita
Barradas Barata e Solon Maga-
lhães Vianna. O estudo, segundo
o senador, comprova que, diante
da impossibilidade de eliminar as
desigualdades sociais, �toda polí-
tica pública deve estar voltada
para sua redução�.

A pesquisa, informou Alcânta-
ra, mostra que houve no Brasil um
expressivo aumento da oferta de
profissionais de saúde � 30% de

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) elogiou a ini-
ciativa do ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento,
Pratini de Moraes, de regulamen-
tar barreiras às importações de 27
produtos agrícolas. Além de evi-
tar a entrada de pragas exóticas
que poderiam afetar a agricultu-
ra, as medidas demonstram, na
sua opinião, que o Brasil resgata
respeito diante da comunidade
internacional e revela capacida-
de de enfrentar a globalização.

De acordo com o senador, os
produtos agropecuários importa-
dos serão submetidos a análises
de risco de praga pelos profissio-
nais de controle sanitário do país.
�O exame de risco de pragas será
feito por produto e país de origem,
para que possam ser estabelecidos
requisitos fitossanitários específi-
cos da importação�, explicou.

Segundo o parlamentar, os ex-
portadores terão 180 dias para se
adaptarem aos novos requisitos.
Ele disse ainda que a Organização
Mundial do Comércio (OMC) será
informada das novas regras, que
abrangem todos os países que ex-
portam para o Brasil.

Essas medidas, ressalvou Eduar-
do, não têm a intenção de retaliar
ações protecionistas de outros pa-
íses, especialmente dos Estados
Unidos, mas a de colocar o Brasil
em pé de igualdade com o rigor
exigido na importação dos produ-

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) alertou para a neces-
sidade de políticas de preserva-
ção dos mananciais de água doce
no Brasil. Ele argumenta que o fato
de ser um país privilegiado em
relação a essa riqueza � possui
16% das reservas mundiais � não
garante total tranqüilidade, �por-
que nossa imprevidência pode
colocar tudo a perder�.

Mauro lembra que os proble-
mas sociais, culturais e econômi-
cos do Brasil constituem ameaças
graves às reservas de água. A cri-
ação da Agência Nacional de
Águas (ANA), que, juntamente
com o Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos, está incumbida
da gestão integrada das águas
brasileiras, representa passo sig-
nificativo para a necessária mu-

Mauro quer gestão das reservas de água doce
Senador alerta para necessidade de políticas de preservação dos mananciais brasileiros e destaca importância da

criação dos Comitês de Bacias nas diferentes regiões. Ele denuncia que o desperdício pode comprometer o futuro

tos nacionais. �Desde 1998, quan-
do o preço dos produtos agrícolas
despencou no mercado internaci-
onal, o Brasil tem sido prejudicado
pelos subsídios que o governo
americano oferece aos agriculto-
res de soja daquele país, e pelos
incentivos que os europeus dão à
plantação de algodão�.

Ao insistir que o país está aban-
donando a posição de subserviên-
cia nas relações com os países de-
senvolvidos, o senador citou o
exemplo do pré-candidato à Presi-
dência da República, senador José
Serra (PSDB-SP), que conseguiu
uma vitória contra os laboratórios
das multinacionais, assegurando o
acesso aos medicamentos que
combatem a Aids. �Isto demons-
trou que o Brasil já está sendo olha-
do com mais respeito pela comu-
nidade internacional�, finalizou.

dança de nossa men-
talidade em relação ao
valor do líquido, mas é
somente o primeiro
passo, adverte.

Para garantir uma
gestão equilibrada das
reservas de água doce
no país, é preciso im-
plementar os chama-
dos Comitês de Baci-
as, que cuidarão dos
problemas específicos
de cada região hidro-
gráfica, propondo so-
luções para cada uma,
explicou Mauro Mi-
randa.

O senador informa que o seu
estado, Goiás, é privilegiado em
relação ao suprimento de água,
sendo origem de três das 12 baci-

as hidrográficas do país � Tocan-
tins, São Francisco e Paraná. Por
outro lado, o estado é campeão
do desperdício de água.

Segundo ele, há no estado um

médicos; 64% de enfermeiros e
6,15% de dentistas. Na Região Su-
deste, a oferta de médicos é supe-
rior à média brasileira, de 1,60 por
cada grupo de mil habitantes, um
pouco acima das Regiões Sul e
Centro-Oeste. O Norte é a região
com menor proporção de médi-
cos por número de habitantes.

Em termos de leitos hospitala-
res, a Região Norte é a menos
favorecida. O Sul, o Sudeste e o
Centro-Oeste têm média de leitos

por habitante
superior à média
brasileira, en-
quanto Norte e
Nordeste a têm
abaixo. O estudo
da Opas/OMS/
Ipea mostra que,
na última déca-
da, os números
relativos às con-
dições de vida,
como escolarida-
de e renda, evo-
luíram de forma

favorável, disse Alcântara.
� Seria imprescindível uma

grande redução na taxa de pobre-
za da Região Norte e na Região
Nordeste, para que se equiparas-
sem à média nacional. O estudo
da Opas enaltece a interveniência
do SUS na edificação de um siste-
ma de saúde pública pontuado
pela eficiência e eqüidade � en-
cerrou Alcântara.

enorme contingente de pessoas
na miséria, que representa um fa-
tor de ameaça à salubridade dos
recursos hídricos. �Por outro
lado, a população urbana, bem
atendida por serviços públicos,
com esgoto e água tratada, costu-
ma não ter pena de desperdiçar o
recurso com banhos demorados,
lavagem de varandas e automóveis
com mangueiras d�água�, afirma.

Para Mauro Miranda, esse qua-
dro aponta para a necessidade
urgente de implementar a admi-
nistração racional dos recursos
hídricos, pois os privilégios con-
feridos ao país pela natureza
não podem mais continuar a
servir de justificativa para a
imprevidência e o desperdício,
sob pena o país ter seu futuro
comprometido.

Mauro Miranda: é urgente a administração
racional dos recursos hídricos

O senador Edison Lobão
(PFL-MA) parabenizou o em-
presário Vilson Estácio Maia
por sua reeleição, com 93% dos
votos, ao cargo de presidente
da Associação Comercial e In-
dustrial de Imperatriz (MA).
Este será seu quarto mandato à
frente da entidade, fundada em
fevereiro de 1960 e que tem se
destacado como instrumento
do desenvolvimento econômi-
co e social daquele município.

Lobão manifestou seu otimis-
mo com a perspectiva de reali-
zação, em breve, do principal
projeto da administração de
Vilson Estácio Maia, que é a
construção do Centro de Con-
venções de Imperatriz. O cen-
tro, a ser construído em parce-
ria com o governo do estado,
será o primeiro de toda a re-
gião, informou o senador.

Além da construção do cen-
tro de convenções, obra esti-
mada em R$ 5 milhões, outra
realização da Associação Co-
mercial de Imperatriz prevista
para este ano é a organização
da Feira do Comércio e da In-
dústria. Lobão destacou a im-
portância do evento para o
município, que é considerado
o maior centro de abastecimen-
to regional e de prestação de
serviços, influindo na econo-
mia do norte do Tocantins, sul
do Pará e de todo o Maranhão.

Lobão parabeniza
empresário

de Imperatriz

Lobão destacou eleição de Vilson
Estácio Maia para Associação

Comercial de Imperatriz

Eduardo aprova medidas
sanitárias para importação

Indicadores sociais são pouco
divulgados, afirma Alcântara

 O Brasil está resgatando o
respeito da comunidade

internacional, disse Eduardo

Para Alcântara, os indicadores
sociais devem embasar políticas

e programas de governo
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As empresas ou pessoas
físicas serão obrigadas a
apresentar Certidão Negati-
va de Débitos Trabalhistas
(CNDT) para vender um
imóvel, para transacionar
com o setor público, como
seu fornecedor, para bene-
ficiar-se de incentivos fis-
cais ou para obter financia-
mentos em instituições ofi-
ciais de crédito.

Isso é o que prevê proje-
to de lei de autoria do sena-
dor Moreira Mendes (PFL-
RO) encaminhado à Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania do Senado (CCJ), em ca-
ráter terminativo. A proposta
pretende alterar a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).

Segundo Moreira Mendes,
com a modificação proposta na
CLT, a quitação dos débitos tra-
balhistas, ao lado da quitação
dos débitos previdenciários,
passará a ser considerada

Com a modificação proposta
por Moreira Mendes, a CLT ga-
nharia o artigo 642-A, para tra-
tar Da Prova de Inexistência de
Débito Trabalhista �  cujos itens
principais ficariam com a se-
guinte redação:

�É exigida a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT),
fornecida por órgão competen-
te da Justiça do Trabalho, nos
seguintes casos:

I - da empresa, individual ou
coletiva: a. na contratação ou
renovação de contrato com o
Poder Público para fornecimen-
to de bens ou serviços; b. no re-
cebimento de benefícios, ou in-
centivo fiscal, ou creditício con-
cedidos pelo Poder Público, di-
retamente, ou através de seus
agentes financeiros; c. na aliena-
ção, ou na oneração, a qualquer
título, de bem imóvel ou direito a
ele relativo; d. no registro, ou no
arquivamento, no órgão próprio,
de ato relativo a baixa ou redu-
ção de capital de firma individu-
al, redução de capital social, ci-
são total ou parcial, transforma-
ção, ou extinção de entidade ou
sociedade comercial, ou civil e
transferência de controle de co-

Reflexões sobre
dois textos de abor-
dagem social de au-
toria do deputado e
ex-governador cea-
rense Gonzaga Mota
levaram o senador
Romero Jucá
(PSDB-RR) a cons-
tatar que �um dos
principais obstácu-
los ao desenvolvi-
mento brasileiro
tem sido a falta de
hábito de se pensar o Brasil�. Ao
aprofundar a análise dos docu-
mentos elaborados pelo secretá-
rio-executivo da Fundação
Ulysses Guimarães, organismo de
estudos do PMDB, Jucá chegou a
detectar vários pontos de conver-
gência nas idéias de progresso
social e econômico defendidas
pelos dois partidos.

�Vi, com satisfação, a visão do
homem público, dedicado ao in-
teresse coletivo, analisando com
cuidado as questões relevantes
que aponto como pressupostos
a serem resolvidos para que o
Brasil e o Nordeste, em particu-
lar, alcancem um patamar de de-
senvolvimento social desejável�,
comentou. Entre as propostas
contidas nos documentos, Jucá
destacou a criação da Agência
Brasileira para Integração Soci-
al (Abis), que integraria setores
público e privado em iniciativas
de promoção social.

Está tramitando
na Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
projeto do senador
Carlos Bezerra
(PMDB-MT) que co-
loca entre as exigên-
cias mínimas dos
planos de saúde que
incluírem interna-
ção hospitalar a co-
bertura de despe-
sas referentes à
cirurgia de remo-
ção e o transporte de órgãos
destinados a transplante no
beneficiário. A decisão da CAS
será terminativa.

Segundo Carlos Bezerra, a
ausência de regulamentação
dessa matéria está sendo res-
ponsável por atrasos na reali-

Apesar da viabili-
dade de muitos pro-
jetos de iniciativa
política ou governa-
mental, o senador
tucano preocupa-se
com a dificuldade
em se conquistar
credibilidade junto à
opinião pública.
�Mesmo projetos
bem feitos e com
bons resultados não
conseguem se im-

por como práticas honestas e so-
cialmente válidas�, lamentou.
Embora estejam livres �de qual-
quer pretexto escuso de provei-
to pessoal�, os feitos oficiais, ates-
ta Jucá, acabam sendo afetados
pelo �ranço de séculos de mal-
versação de interesse público�.

DESCRÉDITO
Diante de situações de descré-

dito coletivo, Jucá assegurou que
o governo do PSDB �não se fur-
tou a enfrentá-las na medida de
suas forças�. Mas advertiu que a
ação exclusiva do Estado não é
suficiente para transpor o abis-
mo social aberto pela concentra-
ção de bens e riquezas. �É preci-
so que a comunidade esteja mo-
bilizada para o enfrentamento de
suas próprias mazelas�, afirmou,
considerando �fantasia e prova
de imaturidade política e social�
esperar que as soluções possam
ser todas supridas pela ação go-
vernamental.

zação de trans-
plantes e pela per-
da de órgãos.

Ele informou
que mais de 30 mil
brasileiros esperam
na fila pela doação
de um órgão, en-
quanto diretores
de hospitais, ope-
radoras de planos
de saúde e autori-
dades sanitárias
discutem res-

ponsabilidades e custos.
�O projeto visa contribuir

para agilizar o processo de re-
moção de órgãos de doadores,
ampliar o número de doações
e reduzir a perda de órgãos�,
afirma Carlos Bezerra em sua
justificativa.

Projeto estimula quitação
de débitos trabalhistas
Segundo proposta de Moreira Mendes, empresas deverão

apresentar certidão negativa para negociar com o poder público

prioritária, conforme é sugerido
na Constituição, ao tratar dos
Direitos Sociais.

O senador entende que a insti-
tuição da CNDT será importante
ferramenta na resolução dos
processos trabalhistas em fase de
execução, na medida em que es-
timulará a celebração de acordos,
permitida em qualquer fase do
processo, ou mesmo o pagamen-

to das vantagens salariais, inde-
nizações trabalhistas obtidas pelo
trabalhador por sentença transi-
tada em julgado, ou ainda medi-
ante título extrajudicial com for-
ça executiva.

GOLPE
Para Moreira Mendes, a me-

dida vai também coibir a apli-
cação do chamado �golpe do
sócio pobre�, pelo qual algu-
mas empresas, para não ter de
pagar débitos trabalhistas, uti-
lizam-se de uma fraude, que
consiste em transformar, em
sócios da empresa, pessoas
humildes e insolventes, a fim de
caracterizar,  tecnicamente,
uma impossibilidade de paga-
mento e de apreensão de bens
dos acionistas.

O projeto, segundo o senador
Moreira Mendes, vai corrigir
enorme distorção no ordena-
mento jurídico brasileiro, crian-
do uma proteção para os crédi-
tos trabalhistas.

tas de sociedades de responsabi-
lidade limitada;

II - do proprietário, pessoa fí-
sica ou jurídica, de obra de cons-
trução civil, quando de sua aver-
bação no registro de imóveis;

III - da pessoa física, nas hi-
póteses previstas nas alíneas �a�,
�b�, e �c�, do inciso I deste artigo.

§ 1º - Considera-se débito tra-
balhista, para efeito deste Títu-
lo: a. o inadimplemento de obri-
gações estabelecidas em senten-
ça condenatória transitada em
julgado referida pelos órgãos da
Justiça do Trabalho, ou em acor-
dos judiciais descumpridos, in-
clusive no concernente aos re-
colhimentos previdenciários,
honorários,  custas,  emolu-

mentos ou recolhimento deter-
minado em Lei; b. o inadimple-
mento de obrigações decorren-
tes de execução de termo de
ajuste de conduta celebrado
perante o Ministério Público do
Trabalho e de termo de acordo
firmado perante Comissão de
Conciliação Prévia.

§ 2º - A prova de inexistência
de débito deve ser exigida da
empresa em relação a todos os
seus estabelecimentos, agências,
filiais ou obras de construção
civil, independentemente do lo-
cal onde se encontrem�.

A nova legislação proposta
prevê que o prazo de validade da
CNDT será de 90 dias, contados
da data de sua emissão.

As principais alterações sugeridas

Moreira: com a mudança, quitação de
débitos será considerada prioritária

 Jucá vê convergência de
idéias entre PMDB e PSDB

Planos de saúde poderão
pagar transporte de órgãos

Carlos Bezerra: 30 mil
pessoas esperam na fila

pela doação de órgãos

Para Romero Jucá,
reflexão ajuda a

desenvolver o Brasil
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